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Oii.põt: sobre a qu:dilicaçào dl entidades de fins não econõmi.:u, come• 
fund:l<,:ã0 e autoriza o Poder Executl\'O a linnar contratos de g\,'slâl1 cum 
fundações e termo:-. de parccna com org:mizaçôe:-. da sociedade Ó\ i 1 de 
interesse público e dá outras pro\'ldênci:1'. 

MAURICIO HlJ'VIBERTO FORNARI MOROMIZATO, Prefeito Municipal da Estância Balneária de Ub.1tuba. 
Estado de São Paulo, u'iando das atribuições que lhe são confendas por Lei. 

FAÇO SABER que a Câmara Mumcipal aprovou e eu sanciono e promulgo a segumte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 1 º. O Poder Fxecutivo Municipal poderá qualificar como 1 undaçôes com finalidade voltada 
ao apoio e gestão perante as respecti\ ai. áreai- amparadas pelos eleitos desta Lei. pessoas Juridicas de direito privado 
de fins não econômicos. cu.1as ati,·idades sejam dirigidas ao ensino. à pesqu1-..a c ientífica. ao desenrnh 1mento 
tecnológico ou social. à proteção e presen ação do meio ambiente. à cultura, ao esporte. à saúde. à geração de renda. a 
infància e Juventude e à promoção social. atendidos aos requisito., pre"isms nesta Lei. 

Parágrafo Único. Ali pessoas .1undicas de direito pn"ado cujas a11v1dades ~e1am dirigidJs àquelas 
relacionadas no caput deste anrgo. qualificadas pelo Poder Executn·o como Fundaçfü·-. e que firmem com este contrato 
de gestão. serjc submetida.-. ao wntrule externo da Câmara Mumc1pal. que o e'crcerá com o auxílio do Trihuna( de 
Conta' do Estado de São Paulo. ficando o controle interno a cargo do Poder Exccuti,·0. 11os termos desta Lei. 

Art. 2°. São requisitos especifico., para que as enúdades pm ado-. refendas no anigo I' dc .. aa Lei 
habilitem--..e à qualificação como r undaçõcs: 

J - comprovar o registro de seu a10 conc;ti1u11,·c1. dispondo sohre 

a) natun:za -.oc1al de .-.eus ohJt:'.ll\O'- rclal!\'O' à rcspecti\'a área de :11uaçào: 

h) finalid"1de nàC1 econb1111ca. com ol>ngator1edade de imc.:o;t1me010 de -..t'u~ cxce<lcntc~ f;m n,rrro' 
no descm·ol\'lmento da' próprias at1\'1dade!>: 

C) te~. Cl•ITIO Órcàoi. de àe)itlc;aç5!"1 '-Uf1triur l. d. direçü • un: ( n:-e!ho de A.C:i!imstra t t.lnl 

D:-elCirm. defimdo' no' te:mo- do Es:a:'JtO. ::s-.e~ ur::idas àquele ..,111í'os1~à :Í e: ;Jtrito1.J1"(1e~ no:n1atl\3' e d. miro1t 
ri:h1:-::- pre\ j,!Z, ucsti: Lei: 
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J) paniv1p.11;1'1u 1.k •q 11.,1.'lll:Jlllt'" <l":-. 1.·111prq;:11lt1-. d;1 1.·1111J;i,k' Jt· 1111.·n1hr.1:0 d:1 l c1111l111d.1J1. ,i, 
1101 \1n~1 c.1p.1, 1d.1J( pr oli ..,,joual e 1dP111. 1d:1d1. moral. lll' 1.1rgi'1<1 'º'' ~· .1d1, th de, i111.·r .n·.10 ' 11p.:rio1. 

b) proib1çJo d1.· d1s1ribu1í;ào dt bem. c1u dl' pareda cio patrimômt• liquido cm qualquer 11 potest. 
mcJu.,l\c em radlCl de dc,.hgamento. retirada ou falt:un1ento de ª''ociadu t1U membr1.1 J;i entidade. 

h) previsão di: 111wrpt1ruçào mtcgral do putnmônio. dos legudos ou das doações que Jlw forem 
dcsunados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de sua:- at1\ idades 1.~m cas,1 de extmção. ao pau münw 1.fr 
outra orgamzação social qualificada no âmbito do Mumcipio, da mesma area de atu:.ição. ou. na falta de instituição 
congenere. incorporação. incluSI\ e dos excedentes financeiros, ao patrimônio do M umc1pio, na proporção do-. recurso.., 
1. be1t' pl.lr de aiocado, no' tcm10s do contrato de gestão; na h1pólcsc de desqualificação. e no que d12 n.:-.peito •w 
Município. idêntica incorporação proporcional: 

i) comprovar regularidade relativa a segundade social e ao Fundo de Garantia por T nnpo de 
Sen iço. demonstrando situação regular no cumpnmenlo dos encargos sociais instituído., por Lei 

II - contar com aprovação do Secretário ou Tttular do órgão .. upervümr ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social. bem como do Secretáno Especial de Coordenação a que se encontre 
,·inculada sua Secretaria. 

§ 1°. Caberá ao Secretario ou Titular do órgão 'uperv1sor ou regulador da area de atindade 
correspondente ao objeto social da entidade conceder-Lhe a qualificação como fundação. 

§ 2". Somente serão quahf1cadas como Fundações as entidades que efetivamente comprc·varem o 
desenvolvimento da au\'idade descrita no caput do anigo 1°. desta Lei. há mais de 5 (cmco) anos. 

§ 3". Poderá ser dispensado o requisito de comprovação do tempo de desenvolv1mento da a11ndade 
de que trata o * 2° deste artigo à entidade que tenha sido cnada dentro do qüinqüênio. mas que sua finalidade 'e desune 
a atender a atividade de interesse público ou àquelas que mantiveram até a data de publicação desta Lei conveni0 com o 
Poder Público Municipal relacionado com qualquer das atividades previstas no cupw do artigo J" desta Lei 

Seçã o li 
Do Conselho de Ad ministração 

Art. 3". O Conselho de Admirustração da entidade que pretenda a qualificação como rundação 
deve estar estruturado no., termos do respectivo Estatuto. observado, os seguintes crnénos básicos: 

1 - estar composto por· 

a) 55º'º (cmqüenta e cinco por cento). no ca..,o de associaçàc . de membrw. deito!- ou 11J1cados 
dentre os membros ou ass0ciados. ou óon;, 1 sessenw por cento). para em idade!' que não .:ontareff com emprc::~ Juus: 

b) 351
'·0 (trinta e cinco por cento) de.- membro· eleiw~ pelo!> dcma1-. integrantes do Conselhr>. dentre 

membro~ da Comuntdade. de notó:-1a capacidade profis:-.wna' e rt·nmhccida idoneidade moral, oi.: 40º<• (quarenta por 
centO J. pa.-a entidade-. que não contarem com cmprcgados. 

e J 1 Oº, ldcz po: cento) de membro,.. eleito!- pcill, emprcgadQ!' a& entidade. se hou\'cJ. 
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li - ''" llllllll11 u~ d<'lhl' ou 111ti11::.dos p.1r:i -.•mp<11 .i ( <•110,.:lho J, \d1111111,lta\·:io 1,·1:11, 111.111.i .• l•• ,k 
-1 <quatni) a11os. adn11t1Ja uniu tt"••1J1Juo,·:-w. 

Ili - \l pntrn:rni ma11da111 de: rlll'lac.k dos ntl'mhw' l"ll'Jt,is ,1u 111J1<.1Jc1:. dl'\l' :-ot'I dl' 2 (1.h11s) :m(ls. 
'l'gundo cntcrios cswhck·.: idos mi Lswtutn 

I\ - c.1 dirigt·nh. m:h.im11 da en11dadc.· de\'e parucipar da:-. rcu111l"•t'.' Jo Cono.,dho de Ad11111m.l!a~·ào. 
sem dirt•Jlo a \'oto: 

\" - o Consdhc.1 de /\dmim..,trac,i:io de\\: 1i.;u111r-sc ordmanamcntt', no mm1mo. 3 {trt::,) vc/es a cada 
ano e. e.\traordmariam(;ntc. a qualquer tempo: 

VI - os com.elhcirm. não n.:ceberão rcmunc:raçào pelo:, sc..:n içus yue. nesta condição. prestarem à 
fundação. rcssalvadá" &juc.la tit: custo por reumao da qual part1c1pcm; 

Vll - os conselheiros designados para mtegrar a dtrctona da entidade. acenando a dt·s1gm1ção. 
devem renunciar ao respectivo mandato ao assunúrem as correspondentes funções executivas. 

Art. 4". Para os fins de atendimento dos requ1s1tos de qualificação. devem ser iaclu1das <lcntn: as 
atribuições pri\ ativas do Conselho de Administração. as seguintes. 

l - fixar o fimbito de atuação da enlldade, para consecução do seu objeto social. 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entid<1de e o programa de mvesumemos; 

IV - designar e dispensar membros da diretoria: 

\ - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar os Estatutos bem como suas alterações. e a extinçiio da entidade por maic,ria. no 
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros: 

vn . aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor. no mínimo. sobre a e•.trutura. o 
gerenciamento. os cargos e as competências; 

VIII - aprovar por maioria. no mínimo, de 213 (do10., terçoq de seus membros. o regulamento 
próprio contendo os procedimento<. que deve adotar para a contratação de obras e sen iços. bem como para .:ompra!-- e 
ahenações. e o plano de cargos. salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encammhar. ao Con.<;elho Gestor. orgão supen·1sor da execução do ce>ntrnto de 
gestão. os relatórios gerenciais e de atividades da entidade. elaborados pela diretoria: 

X - fiscal!nr o cumpnmento das diretnze:-. e metas definidas e apro\'ar os demnnstrativos 
financnros t contáheis e a!'- i.:ontas anuais da entidade. cc•m o auxil1" de auditoria externa. 

Seção Ili 
Do Contrato de Ge!>táo 

Art. 5". Para os efeno~ dest<I L<:t. emend~-:-.e pc•r cont."":lto de ge,,tãn o m~trume:llo fimlad en:re o 
Poder Públil o e a entidad!.> quahfi:acia cn;;it> I- undação. com \'ista<. :i for.nacàc. de p::.r •. e~ia e11trt: ª' pa...,e• pa'.T f):--le:1~. 

C?.c.;, uçào de am idade~ relau\'a~ a~ a:-e&~ relacmnadao;; no artigo 1 ~. 
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~ '.!". O l'ud1:1 l'ublico dar~ publicidade di.! 1.kc.:1sào dl· f1mrnr cadu ,·omra1(1 dl' gestão l e.;, 1111unil·ar.·1 
os órgãos dt." controh: c.:xlt.'mo 111d1cando ª' a11\ idades que dc.:H:r.io "l'r eX<xuwda'. 1t,1,.. 11.:11110,., do artigo 1" dcs1 .. 1 l't. 

§ 3". A c.:elcbrnçâo do contrato de gestão sn.i pn:cc.:d1da de pwel:'sso '>c.:lc11vo. quando lwu\cl 111ai,., 
de umn c.:nt1dadl quahficada para prestar C1 st.:n iço objt'to da pJreeria. nos 1enm1,., do regulamento, ve1culJdo por 
decre10. 

Art. 6". O contrato de gestão celebrado pel<1 Munic1pl(' discriminará as ai 1bu1çõt:s, 
rc,;p,msabilidades e obrigações do::. paníctpes e será publicado no órgão oficial de publu.:ação do Mumcípio. 

Parágrafo Único. O contrato de gestão. após aprovação do Conselho de Admims1raçào dél 
Entidade, deve ser submetido, por meio do Conselho Gestor. ao Secretário Mun1c1pal da área corres-pondente à 
atividade objeto de fomento, bem como ao correspondente Secretário Especial de Coordenação. 

Arl. 7º. Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os pnncipios da kgalidade, 
1mpcssoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e, também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do plano ou programa de trabalho proposto pela Fundação. estipulação das metas 
a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa do!-. critérios objetivos de avaliação 
de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade. produtividade e eficiência: 

Il - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos duigentes e empregados das Fundações, no exercício de suas funções: 

III - obrigatoriedade de publicação semestral, no órgão oficial de publicação do Muruc1p10 e de 
envio, aos órgãos de controle externo e interno. dos relatórios financeiros e do relatorio de execução do contrato de 
gestão; 

IV - a obrigatoriedade de observar na prestação de contas de toàos os gastos envolvendo recursos 
financeiros transferido:. em razão do contrato de gestão no exercício financeiro a que se referir. com obse1Yánc1a dos 
prazos. formas e exigências estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

V - vigência máxima de 60 (sessenta) meses. 

Parágrafo Único. Os Secretários Especiais ou os Secretários das Pastas cuja atividade estiYer 
vinculada à atividade disciplinada no contrato de gestão devem definir as dema1:. cláusulas dos contratos de g1.:-.tào de 
que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fisca lização do Contrato de Gestl.io 

Art. 8". A execução do contrato de gestã0 cdebrado com rundação será fiscalizada d1r:.-1amentc 
pele Con .... elho Gestor pelo 0rgã0 signatário d:> contrato ,·inculad" com a área de .,; uaçào com::spondeme a at1 \·1dade 
fomentada e supleuvamente pel( órgão responsá\ d pelo controk 1111ern0 da Admmistraçào. 

§ 1 º. A entidade qualific<sda i:tprc:::-cntará a(l Lon!-elno Gestor. a c11da período de 6 (!--et~) me~~·!-- ou 
quando formalmente solicitado. em face de intcn:sse púbhco justificado. relatóno pernnente a e>.ecuçào do comrato de 
ge~tão. contendo comparativo especifico da~ meta" proposta~ cc1111 o~ resultado~ alcanrado~ . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ES1At'CIA BALI EARIA DE UB TUBA 

~ 2'. All IL"mtlll(l Ul c:1d.1 L''.l'lrtl l l lill:tllL"<"lnl .J llll1J:1dt' qu. l1licaJ:i :1prt':o.t'lll:!rJ '1lt { •'ll'l llt\l 

(.il· ... tor. a rn: ... ta~·;:J(l Ul' C<l!lta~ rdatl\a :i 1<1,l11s O!'. fl'(Uho .. li11;111L'l'll•"· 1ra11'llriJ,,,, l"lll r.iz:111 Jo n1111r:110 di.: ~· -t:il 11,1 
~ \t:rl"icm fiuanü I•• a qul :o.t' rdl·ru. n1111 11h ... cn anll;. dus pra7•"· J~irm:i .. 1.: 1;\1gl·11u:1 ... 1;·-.t:ihdl·i.'1das pd11 1 nhun:il i.k 
Contas do Est;1do di.: \iio J'aulo 

§ J". Os n:suhados atingidos cnm a e:>.n u~·Jo d(1 contrnh• Jl· gt'stão de\ cm st·r .m Ji..,ad(ls 
pi.:rind1ca1m:ntc: pelo Conselhn Gestor t segundo cri térios objd 1\ 11, d..: :J\ uhaçiio de dt·,,t mpenlw. com i.:m 1c1 de tl lat;1n(1 
conclusi\ <l ª" úrgàti dL ccmtrolt' mtt.:mo da Adnunistraçào. 

Art. 9". Os responsavcís pda liscahzaçf10 da e>.ccuçào du C(>ntrato de gestão ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ih.:galidade na u11li1açào dt rccun;os ou bt·n~ d<.: ongem pública 111unic1pal 
pnr Fundação, dela darão ciência ao l nbunal de Contas do Lstado. 'ºh pena de re...pl1nsabihdadc solidána 

Art. 10. Sem prqjuízo da medida a que se: refere o an1go ;mtcrior. quando assim o ~·x1g1r a 
gravidade do<.: fato~ 1.m o interesse publico, fta,c:11<lo màicios fundaâos âe malversaçao de bens ou recursos de origem 
pública. os responsáveis pela fiscalização representarão ao Secretário de Assuntos Jurídicos. para que autorize as 
medida:o. judiciais cabíveis, voltadas à decretação da indisponibilidade dos bens da enudade e o seqüestro dos bens dos 
seus dingentes. bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido tl1cilamente ou causado dano ao 
patnmôn10 público. 

§ Jº. O pedido de seqüestro será processad0 de acordo com as disposições constantes da kgislação 
processual civil. 

§ 2". Quando for o caso. o pedido incluira mveshgaçào. o exame e o bloqueio de bens e contas 
bancarias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior. nos lermos da 1 e1 e dos Tratados Imemaciona1s 

§ 3°. Até 0 ténmno da ação, o Poder Público pem1anecení como depositário e gestor do!-. ben1, e 
valore\; <;eqüestrados ou md1sponíveis e velará pela continuidade das atí\ idade!-. sociais da entidade. 

Seção V 
Do fomento às Atividades Sociais 

Art. 1 J. As enudades qualificadas como fundaçõe1, são declaradas como entidades de mtcrcsse 
social e utilidade pública. para t0dos os efeitos legais. 

Art. 12. Às J undações poderão ser destinados recur:;os orçamcntários e bens públicos necessários 
ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ J º. São as~egurados às Fundações os créd1ws previstos no orçamento e as respecú\'aS liberações 
financeiras. de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão 

§ 2º. Poderá ser ad1c1onada aos crédito!. orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 
parcela de recursos para compensar desligamento de ~ervidor cedido. desde. que haJa jusuficativa expressa da 
necessidade pela Fundação. 

§ 3". Os bens de que trata este artigo scrã'' destinados â~ F·undaç(ies, dis-pensada a licitação. no!'. 
lermos da Jegislaçãc- federal. mediante permissão de uso consoante cláusula cxprcs"a d,1 contrall• de ge,.,liio. 

Art. 13. Os ben<- móvt:il> públicos permitidos para uso da entidade poderâl ~er pcnnutado-. por 
outros de igual ou maior valnr ondicinnado :! qu~ os noYOS bem i:negr~ lll u palri11161110 do Muninpio. 

A rt. 14. E:>.cc?ct0nalmen1e t facultada ao Poder E.xecuti\ o '\1 um:1pal. desd~ que mm •• -ada em 
:-:a5es de inte:-es-.c pu· li{ .. a cess:io espcciid de St:'.\'1dor para a~ fundaçõe-. com ônu, r.m1 a origem. / 
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1 ,. 1t 1S 11 

~ I". N.1<1 sna l!lulfJ'lll:IU,I .H•~· \ L'Jl('IJIK'llh •-. Lili ú ll' llltllll'I. \"•h' d.· onvun "'' Sl'f\ 1d.i1 , <"dlll <• 
•1u:ilq11L'l 'a111i1~t·m pc:um.111a lJUL' 'l<.T a ser p;1~·a pd.1 1 u11Jadi t1 

~ ::?". Nti\l sed pt:m1i11<lu li pagalllt'!llll tk \ 'anrn~·l'lll P<.'l' Ulllafl. PL'fl11JIH.:nh.' ptlf ru11daçà,1 a 
st:n 1d< 11 n·<lid<1 l"< ••11 r<.·cur-.,1: pniH·n1t:nk·s J, u1111rnto <lt g1.::;tào 

~ 3''. O ~él"\ 1dor cedido pen:1:hcrá as vamag<.·n-.. dt1 caq;<' .1 4u, fizer jus no 0rgão dt· rn 1gt·m. 
quando o<.:upuntL' d, cargo de primeiro ou de )..t'gundo c:;calào na 1 und:u,:.1u 

§ -'"· [nh.:nde-st: por pnrm:1ro escalâo O!> auxiliares diretos do dmgcnte máximo da enudadt·, 
designado paru ocupac;ao da função de gestur local dt: umdade inswlada com a línal1d:idc de at1.:ndimcnto ao~ tl'mlos do 
projeto específico aprovado para realização junto a respccti\ a :'tn:<J e roe segundo. n 111vel hcerãrquico inwdiatanwn1e 
ab<J1>..u. 

ArL 15. São cxtc:11s1' eis nu ãmbilo ào M un1c..:1p10. os eleitos do., amgos 11 e 12, § 3'. para ª" 
entidades qualificadas como Fundações pela União, l:stados, pd(I Distrito Federal e por outros Município:-. quando 
houver rec1proc1dade e desde que ª"' legislações dos entes menciMados não contranem (IS precenos desta Lei. 

§ 1 º. As entidades qualificadas no âmbito das demais esferas de governo interessadas em firmar 
contrato de gestão para as atividades relacionadas no c:aput do art igo I ". desta Lei. apresentarão cópia autenticada dos 
Estatutos Sociais, devidamente regüarados. ata da última assembk1a. certidão ou atestado da qualificação recc..:b1da com 
comprovação de sua validade, prova de regulandade relativa à ~egundade Social e o r undo de Garantia por 1 empo de 
Serviço, e proposta e metas de execução da ali\ idade pretendida. 

§ 2°. Fica facultado ao Poder Público Municipal exigir outro~ documentos não especificados neste 
artigo. desde que necessários ao regular desenvolvimento da ati\ idade. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como Fundação. no 
âmbno de sua competência, quando constatado o descumpnmento das d1spos1ções con11das no contrato de gestão. 

§ 1 º. A desqualificação será precedida de processo administrall\ '(1. assegurado o direito dt ampla 
defesa. respondendo os dirigentes da Fundação. individual e sol idariamente. pelos danos ou prejuí7os decorrentes de 
sua ação ou omissão. 

§ 2''. A. cn11dadc em \las de \t..r desqualificada ... erá mtimada das ratoes que a desabonam. para que 
ofereça defesa. no prazo de 15 (quinze) dias, acompanhada das provas de que disponha, podendo requerer a produção 
de outras, que serão deferidas. se pertinentes e úteis. 

§ 3". A decisão sobre a desqualificação da entidade caberã ao Secretário ou Titular do órgão 
super\'isor ou regulador da área de at1v1dade correspondente ao objeto social da enudade. com recurso, no prazo de 15 
(quinze) dias. ao respectívo Secretário Especial de Coordenação. 

§ .:i". A desqualificação importarâ na re\ crsão dos bens pemiiudos e dm rnlores entregues a 
utilízacão da Fundaçà ' sem pre_iuii0 de outra~ san~·ôe!> cab veis. 

P C E. TlJIV<. 
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A rt. 17. A f-und:.u;ão fora pubhc.:ar. no pra10 máximn dl· 90 ( 1 <" l"llla) dias contados d:l ;i ... ,ina1ura 
do comra10 d<: gestão. regulamen10 própno c.:ontendo os pro1::L·J1mentos qu<: adornru para a contratação de <ihras e 
sc.:r.1ços. bem c.:omo para compras cc1m emprcg<i de n.:c.:ursos pron:rncnte~ do Poder Publico. 

Art. 18. A Secretaria ou C'oordt:nadona que manti\"cr contrato de gestão com enudade qualificada 
ncs t::::-mos de; . .;;a Lt;1. <.:narn. por resolução. Lonselho úestor que tera funcionamento vinculado à Secrc1ana. sera 
Presidido pelo Secretario e sera integrado por pdo menos 3 (três) scrvidore~. sendo 2 (dois) de carreira. 

§ 1 ". É requisito para integrar o Conselho Gestor, pelo menos 3 (tn";s) anos de atuação relacionada 
à atividade objeto do contrato de gestão, indicação do Secretáno. 

§ 2". Compelirá ao Con.c;eJho Gestor a análise técnica da apmvação e a fiscalização direta dos 
contratos de geslào da respectn:a Secretaria. 

§ 3°. Competirá, também. ao Conselho Gestor o controle e a fiscalização dos termos de parceria 
firmados com as Fundações da sociedade ci\ il de interesse público. assim qualificadas pelo M1rusténo da Justiça. 
inclusive desempenhar as funções da comissão de avaliação a que se refere o artigo 11. * Iº. da Lei Federal nº. 9 790. de 
23 de março de 199<>. 

Art. 19. É atribuição do órgão de Controle Interno da Administração manter cadac;tro úmco. com 
informações das entidades qualificada.e; pelo Município corno Fundações, ou assim reconhecidas no âmbito municipal 
bem como dos contratos de gestão e tem1os de parceria firmados. 

Art. 20. Caberá à Coordenadoria de Licllações e Materiais - CLM. ou órgão que suas vezn fizer. a 
elaboração das minutas de contratos de gestão e de termos de parceria. ª" quais serão submetida5 à Procuradoria de 
Licitações e Contratos - PGM-105. 

CAPÍTULO 111 

DA AliTORIZAÇÃO PARA FIRMAR CO""'TRATOS DE GC:STÃO 
E TERMOS DE PARCERIA 

Art. 21. Fica o Mun1c1p10 autorizado a fmnar .:omrcuos de gc,.,tào com eaudade:. quahfi ... adas nos 
termos desta Le1. bem como termos de parccna com as organizações da sociedade civil de interess1.. público. 
qualificadas pdo Min1steno da Justiça. obedecidos aos requisito.., e prncediment .,., disciplinados pela Lei J cdcral n''. 
9. 7QO. de 23 de março de J 99Q. e respl·ctivo regulamento. 

Parágrafo llnico. Precedentemente à as~inatura de tcm1r d( parceria. tera o Mum C"1pio que 
..,e)ecionar, dentre as organizaçõc~ sociais da socic.:dade c1,·il de intca:,,se publico. aquelas cujas finuhdades awndam a 
acão de inieres<.t" rúbh::o mwiicip::I qu.- pr ... ter.dc: rca!tza1 ptir meio de• refonõc tenn1' de parcena 
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or1,a1111.:nto \'igt•nte. 

Art. 23. Fsta L<:i entra em vigor. na datu dl· ~u:i ruhlicação . 

PAÇO ANCHIETA - Ubatub:i. Oó de muio de 20 13. 
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MAliRICIO 1:1Uf\1BERTO FOR"lARI MOROMIL.ATO 
- Prefeito Municipal 

Registrada e Arqw"ada nos procedimentos pertinentes. Junto a Di\·isào de Acervos da (\ccretaria 

Municipal de Admm1stroçào. nesta data. 
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